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ARTIGOS

Políticas públicas educacionais, docência 
universitária e formação do pedagogo: Uma 
reflexão contra-hegemônica

Resumo: No presente artigo, elaborado a partir de um levantamento bibliográfico numa abordagem qua-
litativa, são expostos alguns aspectos a respeito da docência universitária e da formação docente no Brasil, 
abordando as complexidades e contradições destas temáticas. Em especial, procura-se analisar e compreen-
der as influências das políticas públicas educacionais internacionais e nacionais sobre a docência universitária 
e a formação docente, com foco no curso de Pedagogia. Além de fazer uma análise, o texto também objetiva 
compreender e debater o posicionamento contra-hegemônico aos ditames do projeto neoliberal na docência 
e na formação, com base na perspectiva bildung para o desenvolvimento da autonomia docente, consideran-
do os aspectos intelectuais, subjetivos, afetivos, políticos, sociais e culturais, tendo por finalidade um ensino 
universitário emancipador, em que se possibilite que docente e discente sejam sujeitos ativos no processo de 
ensino e aprendizagem. Assim, as discussões neste artigo estão alicerçadas no método materialismo histórico 
dialético (MHD), que busca entendimento dos condicionantes sociais, históricos, ideológicos e culturais do 
objeto estudado, considerando-se, que enquanto sujeitos ativos, podemos modificar a realidade, sendo está 
cheia de contradições.
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Introdução

[...] Dou respeito às coisas esimportantes e aos seres desimpor-
tantes. Prezo insetos mais que aviões. Prezo a velocidade das 
tartarugas mais que a dos mísseis. Tenho em mim um atraso de 
nascença. Eu fui aparelhado para gostar de passarinhos. Tenho 
abundância de ser feliz por isso. Meu quintal é maior do que o 
mundo [...] (MANOEL DE BARROS, 2003).

Ao refletir sobre o trecho do poema O apanhador de 
desperdícios (2003),do poeta brasileiro Manoel de Bar-
ros, exposto na epígrafe, é possível discorrer a respeito 
da relevância da constituição de uma visão mais integra-
da do ser humano, com a ação de observar as miudezas 
da vida, como os seres da natureza apresentados pelo 
autor. Isto porque, o que para muitos em uma socieda-
de voltada ao mercado e consumo desenfreado, aquela 
atitude é considerada uma perda de tempo na busca 
do poder econômico, social e político. Desta maneira, 
neste artigo, a partir de uma perspectiva contra-hege-
mônica, argumenta-se que, por exemplo, os aspectos 
subjetivos e afetivos possibilitam o ser humano deixe de 
se configurar como um objeto mecânico com atitudes 
técnicas para reviver a sensibilidade e a emoção huma-
na, podendo torna-se assim, sensível e crítico ao que 
acontece ao seu redor.

Com este ponto de vista, que considera importante 
para o ser humano a sensibilidade e a subjetividade, 
neste trabalho,apresenta-se uma discussão a respeito 
da docência universitária e da formação docente no 
Brasil, considerando as complexidades e contradições 
destas temáticas, com reflexões de cunho teórico, his-
tórico, político, subjetivo, social e econômico. Em espe-
cial, busca-se analisar e compreender as influências das 
vigentes políticas públicas educacionais internacionais 
e nacionais na docência universitária e na formação 
docente, com foco no curso de Pedagogia, que forma 
profissionais para atuarem em diversos locais escolares 
ou não que objetivem de maneira intencional o conhe-
cimento. Pretende-se ainda analisar, compreender e 
debater uma possibilidade de docência universitária e 
formação sensível, afetiva e emancipadora, a partir da 
concepção Bildung, de desenvolvimento da autonomia 
docente, considerando os aspectos intelectuais, subjeti-
vos, afetivos, políticos, sociais e culturais na procura de 
um ensino universitário emancipador, numa perspecti-
va contra-hegemônico em oposição à perspectiva tradi-
cional e reprodutivista de educação.

Desta forma, o que se defende nos argumentos ao 
longo deste artigo, é que a formação de um Pedagogo 
deve se alicerçar no sentido de que este profissional te-
nha  consciência de que a educação deve se constituir 
“sempre como vida e nunca como morte” (DOWBOR, 
2008, p. 47), ou seja, que o ser humano é capaz “de 

aprender, de criar, de amar, de sonhar, de desejar, 
como também de odiar e de se rebelar” (Idem, 2008, 
p. 47) contra os ditames da classe dominante, presen-
tes nos documentos das políticas públicas educacionais 
vigentes, que orientam uma educação, uma docência e 
uma formação voltadas à construção de seres compe-
tentes e eficazes as necessidades do mercado capitalis-
ta, assim como será discutido a seguir.

A temática de investigação que culmina neste texto, 
embasa-se nos estudos realizados pela Redecentro1 - 
Rede de pesquisadores sobre professores (as) da Região 
Centro-Oeste/Brasil.Segundo Souza e Magalhães (2014; 
2016), os pesquisadores desta Rede analisam disserta-
ções e teses dos Programas de Pós-Graduação em Edu-
cação do Centro-Oeste, construídas sobre os diversos 
aspectos ligados aos professores no período de 1999 a 
2014, o que possibilita que os docentes pesquisadores 
percebam a indissociabilidade entre formação, profis-
sionalização e trabalho docente, suas contradições e a 
defesa da universidade pública como local da formação 
docente de qualidade social, gratuita e emancipatória.

As discussões neste artigo realizam-se a partir de um 
levantamento bibliográfico, que de acordo com Lima e 
Mioto (2007), consiste na realização de uma movimen-
tação constante de compreensão dos objetos, como 
também de leitura, de realização de perguntas e de diá-
logo critico com todos os materiais a serem estudados 
sobre o assunto pesquisado, tais como livros, artigos, 
dissertações e teses. Isto, por meio, de uma abordagem 
qualitativa de pesquisa, em que segundo Minayo (1997, 
p. 21), abarca aspectos específicos, pois “se ocupa nas 
Ciências Sociais, com um nível de realidade que não 
pode ou não deveria ser quantificado.” Visto que, tra-
balha com conjunto de fenômenos humanos que são 
uma parte da realidade social como as crenças, as aspi-
rações, os significados e as atitudes dos sujeitos.

O trabalho fundamenta-se no método materialis-
mo histórico dialético (MHD), em que de acordo com 
Souza e Magalhães (2013, p. 162-163), diz respeito, à 
compreensão de homem como sujeito ativo que tem 
a possibilidade de transformar a realidade em que a 
contradição e predominante, relacionando “ao enten-
dimento do objeto como produto de um processo de 
transformação permanente de sua totalidade histórica, 
viabilizando a construção do conhecimento como um 
todo novo”. Isto porque, nesta concepção existe a com-
preensão dos determinantes sociais, históricos, ideológicos 
e culturais da condição humana, cujo processo de desen-
volvimento humano se dá pela interação social e cultural 
entre os sujeitos e o seu contexto sócio-histórico-cultural.

Neste cenário, para discorrer sobre políticas públicas 
educacionais internacionais e nacionais, docência uni-
versitária, formação docente e a respeito da definição da 
perspectiva bildung, com base em um posicionamento 
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político e social contra-hegemônico, serão utilizados ao 
longo do artigo, Brzezinski (2008), Chauí (2013 e 2014), 
Magalhães (2011 e 2014) e Souza (2014), entre outros.

O artigo encontra-se dividido em duas partes. Na pri-
meira, apresenta-se uma discussão de cunho teórico, 
histórico, político, subjetivo, social e econômico sobre a 
docência universitária e a formação docente no Brasil, 
abarcando tanto complexidades quanto as contradições 
referentes a estes temas. E em seguida, são analisadas 
as influências das vigentes políticas públicas educacio-
nais internacionais e nacionais na docência universitária 
e na formação docente, com foco no curso de Pedago-
gia. Na segunda parte, é construído um debate de defe-
sa da docência e da formação docente contra-hegemô-
nica e emancipadora com um diálogo em perspectiva 
Bildung de formação integral e autônoma.

As influências das políticas públicas na do-
cência universitária e na formação docente, 
em especial no curso de Pedagogia

A discussão deste tópico tem por base a questão 
posta por Lindino (2016, p. 45) “o que significa ser 
professor universitário atualmente?”. Neste questio-
namento, a  autora considera que de acordo com as 
vigentes políticas públicas educacionais internacionais e 
nacionais, espera-se que este docente seja configurado 
como cidadão competitivo e competente, com “a inci-
tação, por parte do mercado, para o fortalecimento de 
profissionais que deverão desempenhar o papel que o 
sistema produtivo impõe” (Idem, p. 42). 

Os estudos de Lindino (2016), permitem perceber, 
as influências que a docência universitária recebe das 
orientações das políticas públicas educacionais deter-
minadas pelo neoliberalismo, as quais segundo Maga-
lhães e Limonta (2012, p. 110), objetivam atender aos 
interesses do capital, impostos pelos Organismos Multi-
laterais como o Banco Mundial (BM), a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), 
tendo como finalidade: as “políticas de desestatização, 
ajuste fiscal, redução dos gastos sociais, estímulo ao se-
tor produtivo, aumento do superávit primário e abertu-
ra dos mercados nacionais a capitais estrangeiros, devi-
damente regulados pelos interesses capitalistas.”

Dado que, desde os anos 1990, principalmente 
nos governos de Fernando Henrique Cardoso (F.H.C.) 
- 1995-2002, o neoliberalismo foi implementado e se 
fortaleceu no Brasil, o que segundo Gomide (2010), 
representou uma nova direção política posta ao país, 
processo que envolveu a sua reestruturação produtiva, 
reorganização de suas ações, com vista a atender ao 
mercado financeiro internacional. 

O processo de reestruturação produtiva, no aspecto 

econômico, acarretou, segundo a autora, as transfor-
mações profundas na economia brasileira. Desde 1995, 
empregou-se uma composição societária, ancorada no 
ideário capitalista que articulou a refuncionalização do 
Estado Brasileiro, subordinado “às orientações neolibe-
rais de livre comércio, [...] e desregulação trabalhista” 
(GOMIDE, 2010, p. 109), com uma grande redução de 
investimentos no setor social, o que abarca a educação.

Na perspectiva ideológica, firmaram-se fundamentos 
liberais que ajudaram a impor a ideia da necessidade de se 
melhorar a competitividade e a eficiência da mão de obra 
para que atendesse melhor o mercado brasileiro e o inter-
nacional, o que envolveu repensar também a educação.

Por conseguinte, o processo de reestruturação pro-
dutiva trouxe para o Brasil, profundas transformações 
na economia nacional, mas com altos custos sócias para 
grande parcela da população brasileira. Isto gerou, con-
forme afirma Gomide (2010), algumas conseqüências 
que se destacaram e se agravaram com a situação de 
penúria de grande parte da população, como o desem-
prego, a exclusão e a miséria. Ao mesmo tempo, uma 
pequena parcela dos brasileiros se consolidou como a 
classe dominante do país. Neste contexto, coube ao Es-
tado brasileiro a aparente função de minimizar, para a 
maior parcela da população, as conseqüências da desi-
gualdade social, imposta pelas mudanças no país com o 
neoliberalismo. Para tanto, criou-se um rol de políticas 
assistenciais objetivando supostamente atender os bra-
sileiros que vivenciaram a exclusão social, intensificando 
o mercado de trabalho informal e ampliando as deman-
das de terceirização e privatização2.

A educação, neste cenário social,passou a receber 
especial atenção, e foi posta em um lugar central, pois 
foi considerada “como definidora da competitividade 
entre as nações” (GOMIDE, 2010, p. 109). Afirmava-se 
que o mercado de trabalho precisava de profissionais 
competentes, que essa era condição principal de em-
pregabilidade, sobretudo em períodos de crise econô-
mica. Para Bites (2012, p. 34), como o Estado buscava 
o “desenvolvimento econômico para a ampliação do 
mercado globalizado”, passou a nivelar a educação 
aos moldes empresariais, com a finalidade de satisfa-
zer os interesses neoliberais. Isto porque, a educação 
é compreendida pelos Organismos Multilaterais, con-
forme explicita Gomide (2010), como a que possibilita 
a construção de um novo homem, com habilidades e 
competências ideologicamente essenciais ao mercado 
de trabalho da sociedade capitalista. Para a formação 
desse novo homem, a educação é concebida como 
mercadoria, em que a prática é ressaltada e dissocia-
da da teoria, tendo em vista o entendimento de que a 
prática consegue suprir as necessidades do capitalismo 
referentes à manutenção do poder e do capital finan-
ceiro nas mãos de alguns.



Revista Com Censo #15 • volume 5 • número 4 • novembro 201854

A autora esclarece que o mercado propõe um tra-
balhador “dotado de características como flexibilidade, 
competitividade, excelência, desempenho, eficiência, 
[...] e equidade” (GOMIDE2010, p. 109). Demonstran-
do assim, o poder do projeto neoliberal, que segun-
do Fernandes (2016), “é derivado da capacidade de 
impedir o acesso a uma visão histórica da existência”, 
dado que, a classe dominante para continuar hege-
mônica, não possibilita que o trabalhador tenha o total 
domínio do conhecimento cientifico, já que esta classe 
precisa que os trabalhadores se adaptem ao mundo em 
que vivem, tornando-se competitivos e não seres que 
possam transformar a realidade.

Desta forma, Arnoni (2012) ressalta que os docu-
mentos dos Organismos Multilaterais como o Plano De-
cenal de Educação referente à Conferência Mundial de 
Educação para Todos, ocorrida em Jomtien, em 1990, 
na Tailândia e o Relatório Jacques Delors patrocinado pela 
UNESCO, embasam as políticas públicas do Brasil que cor-
roboram para a ligação entre educação e capital. 

Neste contexto neoliberal, à docência universitária por 
um lado é tomada como instrumento dos interesses do 
capital e por outro lado, como afirma Severino (2008), a 
função docente é desprestigiada. As causas desse despres-
tígio são devido a três fatores, que se referem, primeiro 
à falta de preocupação com a formação para o trabalho 
docente; em segundo lugar,pela supervalorização da pes-
quisa em que a avaliação da qualidade docente embasa-se 
na produção acadêmica e em terceiro,a carência de apoio 
e incentivo na legislação do Ensino Superior.

De acordo com Chauí (2003), na universidade que 
segue as orientações do projeto neoliberal, denomina-
da como organização social, a docência é desvalorizada, 
perdendo o essencial que é a formação, ao passar a ser 
compreendida como uma ação que deve promover a 
transmissão de conhecimentos postos pelo neoliberalismo 
como um modo de adestramento e controle, de maneira 
rápida, na forma de manuais de leitura fácil para os estu-
dantes. Assim, os docentes universitários são contratados, 
desconsiderando o aspecto se dominam “ou não o campo 
de conhecimentos de sua disciplina e as relações entre ela 
e outras afins” (CHAUÍ, 2003, p. 7),pois nesse modelo de 
universidade, a pesquisa de acordo com os ditames dos 
Organismos Multilaterais é o que recebe o foco central, 
bastando ao docente promover a pesquisa, e a docência 
fica relegada ao segundo plano.

Para Chauí (2014), com a reforma do Estado, a univer-
sidade pública passa a ser percebida não mais como uma 
instituição social que se compreende dentro da divisão 
política e social, demonstrando de modo determinado a 
estrutura e a maneira como a sociedade funciona, mas 
sim, como uma organização social,“voltada para si mes-
ma enquanto estrutura de gestão e de arbitragem de con-
tratos” (CHAUÍ, 2014, p. 5), buscando eficiência e eficácia 

no modelo empresarial. Dado que, de acordo com Lindino 
(2016), a universidade tem tido a função de formar mão 
de obra para e de acordo com o mercado de trabalho, 
como já explicitado, e não mais profissionais para a eman-
cipação na sociedade.

Ainda nesta linha, Magalhães (2014, p. 111), expõe 
que com base na “pedagogia da hegemonia”3, uma pe-
dagogia que diminui o tempo de formação, exigiu uma 
supervalorização de uma dimensão praticista no campo 
da formação docente, para que a mesma seja fundamen-
tada em técnicas do “aprender a fazer” que serão aplica-
das posteriormente na atuação docente. Como “[...] uma 
estratégia facilitadora na formação inicial dos professores 
para a de desenvolvimento das competências”, colabo-
rando tanto para a fragilização quanto para a fragmenta-
ção da formação docente, aspectos que irão se refletir no 
trabalho docente.

Deste modo, com a discussão a respeito dos docentes 
universitários e da formação docente é possível perceber 
“o fato de a valorização desses profissionais estar sendo 
incitada atualmente como competitividade, o que pressio-
na a qualificação dos professores em curto prazo, e exclu-
sivamente mercadológica” (LINDINO, 2016, p. 38), o que 
vem rotulando a profissão em excessiva eficácia.

 No que se refere às políticas públicas educacionais bra-
sileiras que influenciam a formação docente, assim como 
a docência universitária,segundo Scheibe e Bazzo (2013, 
p. 18), a LDB 9.394/1996, na Reforma Educacional bra-
sileira da década de 1990, recebeu foco central de refe-
rência para que se consolidasse no Brasil a concepção de 
uma educação embasada no “ideário do mercado e do 
capital e de um modelo de desenvolvimento excludente, 
concentrador de renda, predatório”, ou seja, uma edu-
cação voltada a atender às necessidades e interesses das 
Organizações Multilaterais, e conforme apresenta Frigotto 
(2001), tem constituído exclusão, desemprego e subem-
prego a maior parcela da população brasileira. 

De acordo com Brzezinski (2002, p. 13), isso revela que 
houve desqualificação na formação inicial dos docentes, 
principalmente ao propor a mudança da sua formação 
da universidade pública para os Institutos Superiores de 
Educação (ISEs), em que a indissociabilidade entre ensino 
e pesquisa passou a não ser entendida como relevante 
para a formação, assim como o fato de a licenciatura e 
o bacharelado terem sido separados, o que “inviabiliza 
a construção de um projeto democrático e de qualidade 
socialmente referendada para a formação dos educado-
res” (OLIVEIRA, 2005, p. 198. Inclusão nossa). Até mesmo 
porque a LDB 9.394/1996 possibilita interpretar, de modo 
equivocado, que o docente “é um profissional da prática, 
como se esta requeresse apenas a transmissão de conteú-
dos e não a produção de saberes por meio de severo pro-
cesso de investigação” (BRZEZINSKI 2002, p. 13).

Gonçalves (2017, p. 90) acrescenta a esta discussão, 
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que a lógica das competências que foi institucionali-
zada na LDB 9.394/1996 vem orientando “o discurso 
da hegemonia nos diversos níveis de ensino e carreiras 
profissionais” e na Pedagogia não é diferente. Além 
disso, não se pode ignorar a ação do grupo hegemôni-
co na constituição de um espaço fora da universidade 
pública para a formação do docente, por exemplo, nos 
ISEs, “em faculdades particulares, em cursos a distân-
cia e pela complementação pedagógica que é oferecida 
como cursos de extensão para professores em exercí-
cio” (Idem2017, p. 90) para que sejam formados pro-
fissionais seguindo as orientações do neoliberalismo.
Isto é, eficientes, flexíveis, mas mal formados teorica-
mente, uma vez que teoria e prática, neste contexto, 
não são compreendidas como indissociáveis, pois existe 
a exaltação da prática na formação, com a finalidade 
de impedir que se constituam profissionais autônomos, 
críticos e emancipados.

Em seguida da promulgação da LDB 9.394/1996, 
Scheibe (2006, p. 183) destaca que as instituições de 
ensino superior do país foram convocadas pela Secre-
taria de Educação do Ministério da Educação (MEC), 
“pelo Edital 04/97, para apresentarem sugestões para 
a elaboração das Diretrizes Curriculares referentes aos 
diferentes cursos”. Estas Diretrizes iam de encontro, 
muitas vezes,às mudanças que vinham ocorrendo na 
sociedade com o projeto neoliberal. Conforme a auto-
ra, a Reforma do Estado dos anos 90, já discutida neste 
artigo, propôs na formação docente e, em especial, na 
formação do Pedagogo, um novo entendimento so-
bre ser professor. Deste modo, houve a assimilação ao 
discurso educacional de termos que representavam o 
discurso neoliberal, presentes no curso de Pedagogia, 
os quais se tornaram recorrentes como “‘currículo por 
competência’, ‘avaliação do desempenho’, ‘promoção 
por mérito dos professores’, ‘produtividade, eficiência e 
eficácia’” (Idem, p. 185).

Com este entendimento, de acordo com Scheibe 
(2006), Scheibe e Bazzo (2013) e Limonta (2009), em 
08 de maio de 2001 foi aprovado o Parecer CNE n.º 
9, regulamentado em seguida nas Resoluções CNE/CP 
n.º 1, de 18 de fevereiro de 2002, que instituiu as Di-
retrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a Formação 
de Professores da Educação Básica, em nível superior, 
curso de licenciatura, de graduação plena e a n.º 2 de 
19 de fevereiro também de 2002, que determina a du-
ração e a carga horária destes cursos. Neste momento, 
em paralelo, estavam sendo construídas “as diretrizes 
específicas de cada licenciatura, ficando a Pedagogia, 
mais uma vez, à margem de todo esse processo, pois o 
parecer e suas posteriores resoluções não tratam deste 
curso” (LIMONTA, 2009, p. 83-84).

Arnoni (2012, p. 63) citando Moraes (2003) expõe 
que nestas DCNs (2002), têm-se a exaltação da prática, 

com o aumento de horas de atividades práticas no currí-
culo dos cursos de licenciatura, inclusive da Pedagogia. 
Esse comentário é assumido como uma crítica, uma vez 
que na perspectiva neoliberal a prática “é considera-
da como ‘critério de qualidade’ da formação docente”, 
pois com a prática é possível centrar-se “na aquisição 
de competência via mobilização de conhecimentos” 
(ARNONI, 2012, p. 64). O que acarreta que a prática 
ressaltada desta forma fique dissociada da teoria, tendo 
em vista o entendimento de que a prática consegue su-
prir as necessidades do capitalismo referentes à manu-
tenção do poder e do capital financeiro, destacando-se 
a relevância do discurso das competências.

Bernardes (2013, p. 108), argumenta que nas DCNs 
para a Formação de Professores da Educação Básica, 
em Nível Superior, Curso de Licenciatura, de Gradua-
ção plena (2002), assim como os demais documentos, 
pode-se observar uma concepção de educação que 
“envolve um projeto de dominação e de recomposição 
da hegemonia à reflexão em função das mudanças da 
sociedade, mas esvaziada de consciência crítica”, para 
que ocorra o controle do Estado sobre o docente.

Ressaltando-se que, segundo Sousa (2016, p. 45), na 
segunda metade da década de 2000, “a área da for-
mação de docentes para a educação básica, no Brasil, 
foi influenciada por outros importantes fatos. Um deles 
de grande expressão, foi a definição das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais (DCN) do curso de Pedagogia”, de 
acordo com a Resolução CNE/CP n.º 1, de 15 de maio 
de 2006, que expõe indicações aos curso de Pedagogia, 
que forma profissionais que podem trabalhar em diver-
sos locais, escolares ou não, que objetivem de maneira 
intencional o conhecimento, dos “princípios, condições 
de ensino e de aprensizagem, procedimentos a serem 
observados em seu planejamento e avaliação pelos ór-
gãos dos sistemas de ensino” (BRASIL – RESOLUÇÃO CNE/
CP n.º 1/2006, p. 1), como também pelas instituições de 
educação superior no Brasil, nas disposições apresentados 
nos Pareceres CNE/CP nºS 5/2005 e 3/2006.

Ao se observar criticamente as DCNs para o cur-
so de Pedagogia (2006), Rodrigues e Kuenzer (2007) 
apontam que seu alicerce é a perspectiva tecnicista de 
formação, pois existe um destaque ao aspecto instru-
mental do conhecimento, em que assim como os do-
cumentos educacionais até aqui analisados, tem-se a 
separação entre teoria e prática, com um grande des-
taque a prática. 

As autoras enfatizam também que apesar de algu-
mas passagens das DCNs fazerem menção “à nesces-
sária relação entre teoria e prática e mesmo à práxis”, 
existe na verdade um“mero discurso a desabar em uma 
concepção instrumentalizadora da teoria” (RODRIGUES 
E KUENZER, 2007, p. 54). O que configura que a Peda-
gogia, desta maneira compreendida se sintetize em:
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[...] observar e repetir até memorizar as “boas práticas” dos 
trabalhadores mais experientes, bastando inserir desde logo o 
futuro docente na situação concreta de trabalho, mesmo antes 
que ele se aproprie de categorias teórico-metodológicas que 
lhe permitem analisá-la e compreendê-la para poder intervir 
com competência (Idem, p. 55).

Isto é, as autoras na citação acima demonstram que 
com a ênfase dada à prática nas DCNs para o Curso de 
Pedagogia (2006), os cursos desde seu início acabam, 
por muitas vezes, inserindo o futuro Pedagogo em mo-
mentos reais de trabalho, inclusive antes que existam 
estudos teóricos e metodológicos. 

Todavia, um documento que demonstra o início de 
uma possível compreensão diferente de educação, 
formação e docência, consiste na resolução n.º 2 de 
2015 que expõe as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação Inicial em Nível Superior (cursos de 
licenciatura, formação pedagógica para graduandos 
e cursos de segunda licenciatura), como também 
para a Formação Continuada - DCNs. Isto porque, 
segundo Dourado (2015, p. 306), a constituição da 
nova DCNs para a formação de profissionais da edu-
cação (2015) objetivou uma maior organização das 
políticas de formação docente, pois ressalta “o re-
pensar e avançar nos marcos referenciais atuais para 
a formação inicial e continuada por meio de ações 
mais orgânicas entre as políticas e gestão para a edu-
cação básica e a educação superior”, e de valorização 
dos profissionais da educação. 

Desta forma, o autor entende que as novas DCNs 
para a formação de profissionais da educação têm a 
possibilidade de contribuir com a valorização desses 
profissionais nos aspectos da carreira, do salário e das 
condições de trabalho, assim como também colabo-
rar com a superação da divisão existente entre teoria 
e prática, “bem como, propiciar efetiva articulação 
entre as políticas e dinâmicas de organização, gestão 
e financiamento da educação, suas instituições e seus 
atores” (DOURADO, 2015, p. 315).

A este respeito, considera-se importante analisar 
se na realidade será considerada a indissociabilidade 
entre teoria e prática, no momento em que os discentes 
terão contato com o trabalho pedagógico, pois as DCNs 
para o curso de Pedagogia (2015) os cursos durante 4 
anos, de um total de 3.200 horas, deverão ter 400 ho-
ras de prática, ao longo do processo formativo, ou seja, 
400 horas dedicadas ao estágio supervisionado e outras 
200 horas de atividades que podem ser realizadas na 
iniciação à docência. Podendo possibilitar assim como 
no vigor das DCNs para o Curso de Pedagogia (2006), 
anteriormente discutidas, os graduandos tenham conta-
to com momentos de trabalho docente antes que sejam 
realizados estudos tanto teóricos quanto metodológicos, 
inclusive nas horas destinadas à iniciação à docência. 

Ressaltando-se, assim, que ao falar sobre as políti-
cas públicas educacionais que influenciam àdocência 
universitária e à formação docente, em especial do 
Pedagogo, a partir de nosso foco teórico – o MHD, 
associamo-nos a Magalhães (2014), para quem a uni-
versidade pública, no presente, vive um estado cons-
tante de contradições por se constituir em um espa-
ço tanto de aceitação da hegemonia como também 
de lócus de resistência às considerações políticas. Do 
mesmo modo, em Chauí (2003), ressaltamos que na 
universidade existem os posicionamentos, as atitudes 
e projetos discordantes que demonstram as contradi-
ções e divisões da sociedade. O que possibilita afir-
mar que desde os anos 90, na universidade pública:

[...] de um lado configuravam-se opiniões que a faziam assu-
mir-se solidária e mantenedora da hegemonia burguesa; de 
outro, a colocavam numa posição de enfrentamento, com 
uma atuação que deveria somar-se a grupos de resistência e 
oposição às reordenações dessa hegemonia burguesa (MA-
GALHÃES, 2014, p. 110).

Na companhia da autora,desta forma, entende-se 
que a universidade pública é um espaço de contradi-
ção porque ao mesmo tempo em que se tem a mi-
litância contra-hegemônica tem-se aqueles que ma-
tem o status quo, que são a favor das políticas. Ou 
seja, a universidade pública se constituiu em um local 
da luta entre aqueles que defendem a constituição de 
uma universidade alicerçada na hegemonia do neoli-
beralismo e aqueles que assumem um posicionamento 
contra-hegemônico, de resistência às políticas impostas 
e que formulam novas.

Somando as observações de Chauí (2003) e Ma-
galhães (2014), este artigo se posiciona no campo 
da resistência, do contra-hegemônia, pois opta-
-se pela defesa da historicidade e autonomia da 
universidade pública para que ela preserve a sua 
função social de desenvolvimento como também 
de formação que busque a participação ativa dos 
cidadãos na sociedade.

Assim sendo,vivemos em um contexto de reflexão, 
voltada para a ruptura de compreensões da realida-
de, com lutas hegemônicas, com uma grande diversi-
dade de desafios, devido àscontradições da sociedade, 
que se configuram em ambientes definidos pela ação 
humana, como a universidade pública, decorrentes 
de questionamentos teóricos, sociais, culturais, sub-
jetivos e político. 

Com este entendimento, no tópico seguinte, bus-
ca-se dialogar a respeito de uma proposta contra-he-
gemônica aos ditames neoliberais para a docência 
universitária e a formação docente, principalmente 
do Pedagogo, eixo de análise das discussões deste 
trabalho, alicerçada na perspectiva Bildung.
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Docência universitária e formação do Peda-
gogo numa perspectiva contra-hegemônica

Após a discussão a respeito da docência universitá-
ria e formação docente no Brasil, em especial no curso 
de Pedagogia, com foco nas influências das políticas 
públicas educacionais internacionais e nacionais, com 
base em Magalhães (2011, p. 165), discorre-se que na 
vida existem momentos em que se analisa a possibili-
dade de se pensar de modo diferente “do que se pen-
sa e perceber diferentemente do que se vê, torna-se 
indispensável para continuarmos a olhar ou a refletir e, 
supostamente, caminhar”. O que, nos faz questionar 
se a direção ao conhecimento não pudesse ser menos 
hierárquico e autoritário, configurando-se em um cami-
nhar “mais leve, sem tantas regras para proteger e admi-
nistrar o saber, algo assim como o voo de uma borboleta, 
despretensioso, delicado e sensível” (Idem, p. 165).

Nesse pensamento,com uma perspectiva contra-he-
gemônica, em oposição a uma docência universitária e 
a uma formação docente, principalmente no curso de 
Pedagogia, voltada ao mercado de trabalho, para res-
ponder aos interesses neoliberais, defende-se neste tra-
balho,a colocação de Brzezinski (2008) e Severino (2003), 
de que a universidade pública é o lócus em que o docente 
terá a possibilidade de preparar-se para dominar o traba-
lho pedagógico, levando em consideração que tanto o 
ponto de partida, quanto o de chegada dessa formação, 
pode consistir na prática social emancipadora.

Uma vez que, de acordo com Bernardes (2013, p. 
125-126), a universidade mesmo tendo incorporado al-
guns fundamentos de organização social, segundo as 
exigências neoliberais, como exposto no tópico ante-
rior, “tem inerente à sua constituição uma íntima re-
lação com a produção e difusão do conhecimento e o 
constante exercício da crítica sustentado no ensino, na 
pesquisa e na extensão”.

Defesa está pertinente, quando se percebe que a rele-
vância da universidade pública tem sido bastante depre-
ciada. O censo sobre a rede de Educação Superior brasilei-
ra de 2016, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio (INEP), mostra que existem 
no país 2.407 instituições de educação superior, em que 
“2.111 são privadas e 296 são públicas” (BRASIL, 2016), 
conforme evidenciado com os números da figura 1. 

Nessa conjuntura, das 2.407 instituições, 87,70% 
são privadas, é dentre estas predomina as faculdades 
isoladas, com a porcentagem de 88,4%, como apre-
senta-se na figura 2.

O que se acentua que para modificar o atual con-
texto da docência universitária no neoliberalismo, com 
base em Severino (2008, p. 13), é preciso constituir a 
revalorização do docente e o reconhecimento da forma-
ção do pesquisador, devido a que, na universidade tanto 
a aprendizagem quanto à docência e a ensinagem apenas 
“serão significativas se forem sustentadas por uma perma-
nente atividade de construção do conhecimento”.

Estas reflexões nos levam a considerar, seguindo 
as pistas de Cunha (2010), a necessidade de mudar o 
entendimento do currículo e do ensino dos cursos de 
formação de professores, como o curso de Pedagogia, 
para que o discente tenha a possibilidade de ter contan-
to com o ensino como processo, constituindo a relação 
entre ensino e pesquisa, além de compreender de ma-
neira dinâmica o contexto histórico em que tal proces-
so é construído e, deste modo, se configurar como um 
agente de transformação.

Em outras palavras, entende-seque pesquisa e ensino 
devem de fato se configurarem como indissociados para 
a produção de um conhecimento que tenha a função de 
desalienação e de construção de um ser crítico e eman-
cipado na sociedade.Até mesmo porque, Gonçalves 
(2017)considera que de forma diferente das orienta-
ções do neoliberalismo efetivadas nas políticas educa-
cionaisàdocência consiste em uma profissão, que preci-

sa ser pensada muito para além 
de uma capacidade técnica.

Com esta visão provocado-
ra para a docência universitária 
contra as orientações neoliberais 
dos Organismos Multilaterais, 
assume-se neste artigo uma do-
cência e formação docenteali-
cerçada na perspectiva Bildung, 

Figura 1. Número de instituições de educação superior, por organização acadêmica e categoria administrativa 
– Brasil – 2016

Fonte: Censo do INEP sobre a rede de Educação Superior brasileira de 2016.

Figura 2. Percentual de instituições de educação superior, por categoria admi-
nistrativa – Brasil – 2016.

Fonte: Censo do INEP sobre a rede de Educação Superior brasileira de 2016.
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que para Souza (2014, p. 82), “enquanto movimento 
formador tem como núcleo fornecer bases para que os 
sujeitos desenvolvam autonomia e possam criar e trans-
formar realidades” coletivas e individuais. 

Para a autora, com a Bildung a formação necessita 
de autocompreensão tanto dos discentes quanto dos 
docentes como necessário “para desenvolverem suas 
consciências cognitiva e valorativa, a fim de que pos-
sam compreender o caráter histórico-social, práxico e 
de poiésis – do sensível – da educação” (idem, p. 83). 
Constituindo, uma formação docente integral, que leva 
em consideração os aspectos intelectuais, subjetivos, 
afetivos, políticos, sociais e culturais. 

De acordo com Severino (2003, p. 75), a formação 
do educador deve ir muito além ao preparo técnico 
com um domínio de determinadas habilidades didáticas 
e informações, pois, é preciso uma formação humana 
na sua integralidade, para que o educador possa com 
a realização do seu trabalho colaborar para que seus 
educandos vivam a dimensão solidária e coletiva de sua 
existência, em que com um conhecimento contra-he-
gemônico, crítico e humanizador sobre a realidade, se 
possa constituir a desalienação, e assim,seres atuantes 
na sociedade, refletindo criticamente sobre os discursos 
hegemônicos presentes no neoliberalismo. 

Ampliando-se essa discussão, Fernandes (2016), res-
salta a necessidade de o oprimido sair de seu lugar na 
sociedade sem se tornar um opressor, por meio da so-
lidariedade mútua em que se leva em conta sempre o 
“nós” com a inclusão de todos em objeção à exclusão. 
Isto com a construção da consciência libertadora de um 
entendimento gradual ao invés de modificações me-
cânicas e bruscas, com dedicação e compromisso com 
a transformação da sociedade em que os homens se 
constituam como seres sociais políticos, críticos e autô-
nomos e não mais como objetos da classe dominante.

Para isso, com base em Santos (2006), é necessária a 
passagem do domínio do paradigma4 tradicional, posi-
tivista e dominante, que representa o projeto neolibe-
ral, para o paradigma emergente, que tem por base o 
ensino como produção do conhecimento, valorizando 
a autonomia e a inclusão dos discentes no processo de 
ensino e aprendizagem, além da indissociabilidade en-
tre ensino e pesquisa. 

Isto é, para o autor, esse paradigma emergente deve 
ser ao mesmo tempo científico e social, com a com-
preensão de um conhecimento que não é linear e ab-
soluto, pois, considera-se que conhecimento pode ser 
modificado a qualquer momento. Assim, rompe-se com 
o paradigma dominante, que constitui uma formação 
docente fragmentada e superficial e um ensino com-
preendido como reprodução do conhecimento com 
verdades prontas e acabadas, que devem ser transmi-
tidas oralmente pelo professor para serem anotadas e 

memorizadas pelos discentes com a finalidade de serem 
reproduzidos nos momentos das provas, caracterizan-
do-se, deste modo, “a simples transmissão da informa-
ção com o ensino, e o professor fica como fonte de 
saber, tornando-se o portador e a garantia da verdade” 
(ANASTASIOU, 2003, p. 12).

Com tal compreensão, ao se refletir sobre a docência 
e a formação docente contra-hegemônica, tendo como 
referência, as reflexões de Anastasiou (2003, p. 14), de-
ve-se pensar na finalidade de que o discente apreenda 
o conteúdo, pois este não deve mais apenas memori-
zar informações mas sim “segurar, apropriar, agarrar, 
prender, pegar, assimilar mentalmente, entender e 
compreender”. Isto requer a superação da exposição 
tradicional do docente nas aulas para a utilização de 
estratégias de ensinagem, com a mediação do docente 
no direcionamento das atividades e ações.

Estas questões nos levam a entender a existência 
de “uma unidade dialética processual, na qual o papel 
condutor do professor e a auto-atividade do aluno se 
efetivem em dupla mão, num ensino que provoque a 
aprendizagem (ANASTASIOU, 2003, p. 15-16) com ta-
refas sempre contínuas dos sujeitos. Uma vez que, isso 
ocorre, “a visão sincrética, caótica e não elaborada que 
o aluno trazia inicialmente pode ser superada e reelabo-
rada numa síntese qualitativamente superior, por meio 
de análise via metodologia dialética” (idem, p. 16). Isto 
é, com este ponto de vista,embasado no método MHD, 
como explicitado por Vasconcelos (1995), o homem é 
compreendido como um ser ativo e de relações e assim 
o conhecimento é construído nas relações entre os ho-
mens e deles com o mundo.

Considerações finais

Ao retornar aos objetivos do artigo, de analisar e 
compreender a docência universitária e a formação 
docente no Brasil, com foco no curso de Pedagogia, 
discutindo-se sobre as influências das vigentes políti-
cas educacionais internacionais e nacionais nos referi-
dos temas, além de analisar, compreender e debater a 
respeito da docência e formação docente contra-hege-
mônica com base na perspectiva Bildung, apresenta-se 
como construção do concreto pensado, a consideração 
de que o conhecimento crítico na universidade pública, 
por meio de uma docência emancipadora, pode colaborar 
para a formação de Pedagogos menos alienados e assim, 
atuantes na sociedade, refletindo de maneira autônoma 
e consciente sobre os discursos hegemônicos neoliberais, 
presentes nas políticas públicas educacionais.

Assim, admite-se que é de máxima importância a 
substituição da compreensão de mundo do paradigma 
tradicional, positivista e dominante, para um emergen-
te que além de cientifico se constitua também como 
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social, visando as possíveis transformações na educa-
ção, na docência, na formação e, por conseguinte na 
sociedade como um todo, reiterando-se que não somos 
seres neutros, mas sim, capazes de se posicionar políti-
co, ético, social e ideológico em todas as nossas ações.

Com esta compreensão, alicerçada no método MHD, 
reafirma-se, a defesa de uma docência universitária con-
tra-hegemônica e de uma formação docente que tenha 
como lócus principal a universidade pública para uma 
prática social crítica e emancipadora, onde o docente e 
o discente possam ter contato com o conhecimento his-
toricamente construído. Além disso, da perspectiva Bil-
dung, tenha-se uma docência e uma formação em que 
as dimensões intelectuais, subjetivas, políticas, sociais e 
culturais sejam consideradas com o comprometimento 

de formar seres - no caso os profissionais de pedagogia 
– de modo integral, ativos na construção do conheci-
mento, capazes de agir e transformar a realidade.

Isto porque, com o desejo de que a docência seja 
revalorizada e que o conhecimento não seja mais visto 
como mercadoria, nem a universidade pública não seja 
mais compreendida como uma organização social - for-
mando docentes que reproduzem o conhecimento e que 
não levem em consideração, por exemplo, os aspectos 
afetivos e subjetivos dos sujeitos - defende-se neste arti-
go que o conhecimento se constitui em todos os instan-
tes e não se configura como algo acabado  ou verdade 
única. Construindo-se uma oposição a uma docência 
universitária e a uma formação docente positivista, ali-
geirada e fragmentada alicerçada no neoliberalismo.
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